
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2896763 - CE (2025/0109011-
0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : C DA S S
ADVOGADO : LINTOR JOSÉ LINHARES TORQUATO - CE015131
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL.  RESP INADMISSÍVEL. NÃO
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ANTECEDENTE. SÚMULA N.
207 DO STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. BURLA À
INADMISSÃO DO RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. O recurso especial é inadmissível pelo óbice previsto na Súmula n.
207 do STJ, pois foi prolatado voto-vencido favorável ao réu
relativamente à sua condenação, objeto do objeto do recurso
especial, sobre o qual não foram opostos os devidos embargos
infringentes. Portanto, não houve o exaurimento da instância anterior,
requisito necessário ao conhecimento da pretensão.
2. A concessão de habeas corpus de ofício é prerrogativa do julgador, e 
não direito subjetivo da parte. Ademais, o referido expediente não se
presta a burlar as regras processuais de admissibilidade. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília (DF), .13 de agosto de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2896763 - CE (2025/0109011-
0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : C DA S S
ADVOGADO : LINTOR JOSÉ LINHARES TORQUATO - CE015131
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL.  RESP INADMISSÍVEL. NÃO
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ANTECEDENTE. SÚMULA N.
207 DO STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. BURLA À
INADMISSÃO DO RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. O recurso especial é inadmissível pelo óbice previsto na Súmula n.
207 do STJ, pois foi prolatado voto-vencido favorável ao réu
relativamente à sua condenação, objeto do objeto do recurso
especial, sobre o qual não foram opostos os devidos embargos
infringentes. Portanto, não houve o exaurimento da instância anterior,
requisito necessário ao conhecimento da pretensão.
2. A concessão de habeas corpus de ofício é prerrogativa do julgador, e 
não direito subjetivo da parte. Ademais, o referido expediente não se
presta a burlar as regras processuais de admissibilidade. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

 agrava de decisão da Presidência do STJ que nãoC. DA S. S.
conheceu do seu agravo, em virtude da incidência da Súmula n. 207 do STJ.
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O agravante, condenado por estupro de vulnerável, aduz o seguinte (fl.
409):

Com o máximo respeito às decisões do Presidente desta Corte
Cidadã, o decisório simplório de não conhecimento do recurso
acabou por não se aprofundar nos próprios fundamentos que
ensejaram a interposição do Agravo em Recurso Especial, posto
ser de conhecimento do Agravante a existência da Súmula 207 do
Tribunal.
No caso presente, foram devidamente demonstradas questões de
ordem pública que poderiam ser apreciadas de ofício, superando
assim a súmula supracitada. Por estes fundamentos, tem-se a que
decisão agravada não representou o melhor direito e é passiva de
reforma.
 

Na sequência, reitera a argumentação quanto às questões de mérito.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do agravo
regimental pelo órgão colegiado.

O Ministério Público Federal, na pessoa da Subprocuradora-Geral da
República Eliane De Albuquerque Oliveira Recena, às fls. 440-449, opinou pelo
não provimento do agravo regimental. 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Não obstante o esforço do agravante, os argumentos apresentados são
insuficientes para modificar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

A decisão ora impugnada foi estabelecida nos seguintes termos (fl. 400):

Por meio da análise do recurso de , verifica-se que o Tribunal de
C DA S S origem, em segunda instância, prolatou decisão não
unânime desfavorável ao réu. Assim, seriam cabíveis Embargos
Infringentes contra o acórdão, nos termos do art. 609, parágrafo
único, do Código de Processo Penal.
Diante da não interposição do mencionado recurso, incide a
Súmula n. 207 /STJ, que dispõe ser "inadmissível recurso especial
quando cabíveis embargos infringentes contra o acórdão proferido
no Tribunal de origem".
 

Documento eletrônico VDA49480796 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 13/08/2025 09:55:53
Código de Controle do Documento: f3b4cb97-ffd6-40c5-b03c-d6c86c889d53



Cumpre reiterar a inadmissibilidade recursal.

Com efeito, o recurso especial é inadmissível pelo óbice previsto na
Súmula n. 207 do STJ, pois foi proferido voto-vencido favorável ao réu
relativamente à sua condenação, objeto do objeto do recurso especial, sobre o qual
não foram opostos os devidos embargos infringentes. Portanto, não houve o
exaurimento da instância anterior, requisito necessário ao conhecimento da
pretensão.

Ilustrativamente:

[...] o recurso especial também é inadmissível pelo óbice previsto
na Súmula n. 207 do STJ, pois foi prolatado voto-vencido
favorável ao réu relativamente a aspectos da dosimetria da pena,
objeto do REsp, sobre os quais não foram opostos os devidos
embargos infringentes. Portanto, não houve o exaurimento da
instância anterior, requisito necessário à admissibilidade da
pretensão (AgRg no AREsp n. 2.599.207/RJ, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe27/8/2024
de ).30/8/2024
 

A concessão de habeas corpus de ofício é prerrogativa do julgador, e não 
direito subjetivo da parte. Ademais, o referido expediente não se presta a burlar as
regras processuais de admissibilidade.

Oportunamente:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU AMBIGUIDADE.
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. BURLA À INADMISSÃO DO
RECURSO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO
CONHECIDOS.
1. No caso, o embargante não se vale de quaisquer dos
fundamentos vinculados de admissibilidade dos embargos de
declaração: ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão.
Por conseguinte, não tendo sido apontados tais vícios, não se
mostra viável conhecer o presente recurso como embargos de
declaração.
2. Não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de ofício
como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio. Afinal,
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a concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão
julgador, quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos do
art. 654, § 2º, do CPP.
3. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.462.348/SP, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 12/3/2024

, grifei)18/3/2024
 

À vista do exposto, . nego provimento ao agravo regimental
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0109011-0 AREsp 2.896.763 / 

C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00672815620168060167  06335396020238060000  6335396020238060000  
672815620168060167

EM MESA JULGADO: 12/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C DA S S 
ADVOGADO : LINTOR JOSÉ LINHARES TORQUATO  - CE015131
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C DA S S 
ADVOGADO : LINTOR JOSÉ LINHARES TORQUATO  - CE015131
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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